
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 

Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

  

 

 

 

Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E 

JUSTIÇA sobre o Projeto de Lei do 

Executivo (PLE) nº 50/2022, “Autoriza o 

Poder Executivo a contratar operação de 

crédito com o Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - 

BNDES, e dá outras providências.” pela 

Aprovação.  

 

 

RELATOR: Vereador Felipe Francismar 

 

 

I – REATÓRIO 

 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, o 

Projeto de Lei do Executivo nº 50/2022, de autoria do Prefeito do Recife, nos termos do Art. 

113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. 

  

  O projeto em análise, autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito 

junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, até o valor de 

R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), no âmbito do BNDES Finem – Segurança 

Pública, destinados ao Programa Recife Segurança Cidadã, observada a legislação vigente, 

em especial as disposições da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000. 

 

Em sua justificativa, o Prefeito do Recife esclarece que: 

  

“Fica o Poder Executivo autorizado a contratar 

operação de crédito junto ao Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, até o 

valor de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de 

reais), no âmbito do BNDES Finem – Segurança 

Pública, destinados ao Programa Recife Segurança 

Cidadã, observada a legislação vigente, em especial as 
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disposições da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio 

de 2000”  
 

A prposição foi apresentado em reunião remota do dia 18/11/2022, em regime 

ORDINÁRIO (art. 31, §2º da LOMR e art. 284, II do RICMR) e encaminhado às comissões 

legislativas. O prazo para recebimento de emendas iniciou em 21/11/2022 e encerrou em 

28/11/2022. 

 

     Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciado em seus aspectos 

constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR). 

 

II – VOTO 

 

 O PLE nº 50/2022, “autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito junto ao 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, até o valor de R$ 

200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), no âmbito do BNDES Finem – Segurança 

Pública, destinados ao Programa Recife Segurança Cidadã, observada a legislação vigente, 

em especial as disposições da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000.” 

 

Quanto à juridicidade, a competência do Município para legislar sobre a matéria 

encontra consubstanciada no art. 6º, I, da Lei Orgânica do Município do Recife. 

 

Art. 6º - Compete ao Município: 

 

                                   I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

 

Pelo exposto, o PLE 50/2022, reveste-se de boa forma constitucional, legal e 

jurídica, em atendimento às disposições da Constituição Federal, da Constituição Estadual e 

da Lei Orgânica do Município do Recife. Razão pela qual, opino pela APROVAÇÃO. 

 

Recife, 01 de Dezembro de 2022 

 

Felipe Francismar 

Relator 

 

III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 
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 Pelo exposto, o Projeto de Lei do Executivo nº 50/2022, reveste-se de boa 

forma constitucional, legal e jurídica, em atendimento às disposições da Constituição 

Federal, da Constituição Estadual e da Lei Orgânica do Município do Recife. Razão pela 

qual, opino pela APROVAÇÃO. 

.  

 

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife,        de                        de 2021. 

 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 

FELIPE FRANCISMAR 

Presidente  

 

ANDREZA ROMERO         RENATO ANTUNES 

Vice-presidente     Membro Efetivo 

 

 

RINALDO JÚNIOR           SAMUEL SALAZAR 

Membro Efetivo     Relator 

 

 

FRED FERREIRA                                               FABIANO FERRAZ  

Membro Suplente     Membro Suplente 

 

 

ADERALDO PINTO 

Membro Suplente 
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